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Dispõe   sobre   a   remoção   de   veículos 
abandonados   ou   estacionados   em 
situação que caracterize seu abandono 
em via pública.

O povo do município de Divinópolis, por seus representantes legais, aprova e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, em seu nome sanciono a seguinte Lei: 

Art.   1º  ­   Fica   proibido   abandonar   veículo   ou   estacioná­lo   em   situação   que 
caracterize seu abandono em via pública do Município.

Parágrafo   único   ­   O   disposto   nesta   Lei   será   aplicado   apenas   aos   veículos 
estacionados em locais sem as proibições previstas no art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997.

Art. 2º  ­ Para os efeitos desta Lei, considera­se abandonado ou estacionado em 
situação que caracterize abandono o veículo deixado em via pública sem funcionamento e 
movimento, gerando acúmulo de lixo e/ou mato sob ele ou em seu entorno.

Parágrafo único ­ Considera­se ainda abandonado ou estacionado em situação que 
caracterize abandono o veículo que estiver com vidro quebrado ou com avaria nas portas, 
que permita acesso de pessoas, sem obstrução.

Art.   3º  ­   O   proprietário   de   veículo   automotor,   elétrico,   de   propulsão   humana, 
reboque, semi­reboque ou de tração animal que abandonar ou estacionar seu veículo em 
situação que infrinja a presente legislação terá seu veículo removido pelo órgão executivo 
de trânsito municipal, observadas as seguintes disposições:

I   ­   será  emitida  pelo  agente  do  órgão executivo de   trânsito  municipal  ou  outro 
agente   fiscalizador   do  município   notificação  ao  proprietário,   comprador,   possuidor   ou 
depositário, determinando a retirada do veículo infrator num prazo de 5 (cinco) dias;

II ­ não sendo atendido o disposto no inciso anterior, o veículo será recolhido ao 
depósito   de   veículos   do   município,   sendo   liberado   somente   após   o   pagamento   das 
despesas de remoção e estada, das multas e de outras taxas exigidas e regulamentadas;

III ­ na remoção, o veículo deverá ser fotografado ou filmado na situação em que se 
encontra, para servir como prova do abandono e consequente infração a esta Lei;

IV ­ não será instituída ou cobrada nenhuma multa pela situação de abandono do 
veículo,  aplicando­se apenas a cobrança dos valores de remoção e estada sobre ele, 
ressalvados   outros   valores   devidos   aos   órgãos   municipais,   estaduais   ou   federais 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito.
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         Art. 4º ­ As reclamações sobre abandono ou estacionamento de veículo em situação 
que   caracterize   abandono   nas   vias   públicas   deverão   ser   encaminhadas   ao   órgão 
executivo   de   trânsito   municipal   ou   a   outro   órgão   designado   pelo   Poder   Executivo 
Municipal, para análise da situação e providências cabíveis.

Art.   5º   ­   Incluem­se  nesta  Lei  os  veículos  utilizados  como ponto  de  venda  de 
produtos  alimentares,  de  prestação  de  serviços  ou  de  venda  de  utilidades  em geral, 
exceto aqueles com alvará concedido pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 6º ­ Outras infrações cometidas por estacionamento e não dispostas nesta Lei 
serão   fiscalizadas   conforme   disposto   no   Código   de   Trânsito   Brasileiro   ou   em   suas 
resoluções.

Art. 7º ­ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATIVA

Por   toda   cidade,   observa­se   sucatas   de   veículos   abandonados,   servindo   como 
esconderijo de mendigos, criminosos ou servindo como encubadora para mosquitos e 
outros insetos.

Estes veículos causam transtornos e incômodos para vizinhança onde estão localizados, 
além de ocuparem o espaço público que pode ser utilizado igualmente por todos, quer 
para estacionamento ou circulação.

Recomenda­se a regulamentação deste projeto como instrumento para auxiliar e amparar 
os órgãos executivos de trânsito ou posturas, do município, em suas ações e operações, 
muitas   vezes   solicitadas pelo cidadão contribuinte, sem respostas pelo poder público 
que não encontra amparo na Lei 9.503/97 (CTB).

Divinópolis, 12 de março de 2012

Vereador Beto Machado ­  PSDB
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